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EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM 

X JUSTIÇA DO TRABALHO. NATUREZA DO VÍNCULO DE 
TRABALHO ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E SEUS AGENTES. 
CARGO EM COMISSÃO. REGIME CELETISTA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

I - Trata-se de conflito negativo de competência 
instaurado entre o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível e 
Criminal de Barra Bonita-SP, suscitante, e o Juízo da 1ª Vara do 
Trabalho de Jaú-SP, suscitado, nos autos da ação trabalhista 
movida por João Carlos Braz em desfavor do Município de Barra 
Bonita, em que requer o pagamento de verbas sucumbenciais.

II - A ação foi proposta perante o Juízo da 1ª Vara do 
Trabalho de Jaú-SP, que entendeu ser incompetente a Justiça 
Comum, determinando o encaminhamento do feito à Justiça 
Laboral.

III - Os autos foram distribuídos ao Juízo de Direito do 
Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita-SP, que 
suscitou o conflito, por entender não ser a competente para a 
análise do feito. 

IV - Com efeito, o tradicional entendimento desta 
Corte superior, a respeito do tema em comento, encontra-se 
sedimentado no enunciado da Súmula 218 do STJ, em que 
estabelece que "compete à Justiça dos Estados processar e julgar 
ação de servidor estadual decorrente de direitos e vantagens 
estatutárias no exercício do cargo em comissão".

V - No entanto, o STJ afasta o comando contido na 
mencionada súmula, admitindo a competência da Justiça do 
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trabalho para processar e julgar a demanda, quando a legislação 
municipal determina expressamente que a relação estabelecida 
entre o servidor, ocupante de cargo em comissão, e o ente 
municipal é regida pela CLT. A propósito: STJ, AgInt no CC n. 
155.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
de 16/5/2018 e AgInt no CC n. 154.408/SP, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 20/6/2018, DJe 
20/8/2018. 

VI - No caso, a lei do Município de Barra Bonita 
dispõe que o regime dos ocupantes de empregos públicos em 
comissão é o da CLT. Ademais, constata-se que os pedidos do 
reclamante possuem natureza trabalhista, o que afasta o disposto 
na Súmula n. 218/STJ.

VII - Agravo interno improvido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 11 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 171.027 - SP 
(2020/0047436-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo 

de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita-SP, suscitante, e o 

Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Jaú-SP, suscitado, nos autos da ação trabalhista 

movida por João Carlos Braz em desfavor do Município de Barra Bonita, em que 

requer o pagamento de verbas sucumbenciais.

A ação foi proposta perante o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Jaú-SP, 

que entendeu ser incompetente a Justiça Comum, determinando o encaminhamento 

do feito à Justiça Laboral (fls. 116-123).

Os autos foram distribuídos ao Juízo de Direito do Juizado Especial 

Cível e Criminal de Barra Bonita-SP , que suscitou o conflito, por entender não ser a 

competente para a análise do feito (fls. 181-185). 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

conheço do presente conflito para declarar competente para a causa o Juízo de 

Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita-SP."

Interposto agravo interno, alega a parte agravante, em síntese, que o 

STF, ao analisar a questão nos autos da ADI n. 3.395/DF, em 5/4/2006, referendou 

liminar anteriormente concedida, suspendendo qualquer interpretação do inciso I do 

art. 114 da CF/88, alterado pela EC n. 45/2004, que atribuísse à Justiça do Trabalho 

a competência para apreciar causas instauradas entre o Poder Público e seus 

servidores, a ele vinculados por típica relação de ordem estatutária ou de caráter 

jurídico-administrativo.

Aduz, ainda, que, mesmo que se trate de pedido com causa de pedir 

GMFCF25 

CC 171027 Petição : 561611/2020 C542542155821092230515@
16/10/2020 

19:22:01

 2020/0047436-0 Página  1 de 6 

Documento eletrônico VDA26964409 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/10/2020 19:23:26
Código de Controle do Documento: 50771D60-B7CF-4F95-BBA0-9562008E513E



Superior Tribunal de Justiça

com natureza trabalhista, referida circunstância não desnatura a natureza 

jurídico-administrativa do vínculo decorrente da contratação, razão pela qual não 

tem competência a Justiça Especializada para apreciar o litígio em análise.

Sustenta que se aplica ao caso o disposto na Súmula n. 218/STJ.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 171.027 - SP 
(2020/0047436-0)
  
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE BARRA BONITA 
ADVOGADOS : RAFAEL JOSÉ TESSARRO E OUTRO(S) - SP256257 
   TIAGO APARECIDO NARDIELLO FIGUEIRA  - SP341668 
   PAULA TATIANA REGALO  - SP318094 
AGRAVADO  : JOAO CARLOS BRAZ 
ADVOGADO : HENRIQUE GONÇALVES DE OLIVEIRA  - SP075604 
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 

CRIMINAL DE BARRA BONITA - SP  
SUSCITADO : JUÍZO DA 1A VARA DO TRABALHO DE JAÚ - SP 
  
 

  

EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM X 

JUSTIÇA DO TRABALHO. NATUREZA DO VÍNCULO DE 
TRABALHO ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E SEUS AGENTES. 
CARGO EM COMISSÃO. REGIME CELETISTA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 

I - Trata-se de conflito negativo de competência instaurado 
entre o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal de Barra 
Bonita-SP, suscitante, e o Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Jaú-SP, 
suscitado, nos autos da ação trabalhista movida por João Carlos Braz 
em desfavor do Município de Barra Bonita, em que requer o pagamento 
de verbas sucumbenciais.

II - A ação foi proposta perante o Juízo da 1ª Vara do 
Trabalho de Jaú-SP, que entendeu ser incompetente a Justiça Comum, 
determinando o encaminhamento do feito à Justiça Laboral.

III - Os autos foram distribuídos ao Juízo de Direito do 
Juizado Especial Cível e Criminal de Barra Bonita-SP, que suscitou o 
conflito, por entender não ser a competente para a análise do feito. 

IV - Com efeito, o tradicional entendimento desta Corte 
superior, a respeito do tema em comento, encontra-se sedimentado no 
enunciado da Súmula 218 do STJ, em que estabelece que "compete à 
Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor estadual 
decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício do cargo 
em comissão".

V - No entanto, o STJ afasta o comando contido na 
mencionada súmula, admitindo a competência da Justiça do trabalho 
para processar e julgar a demanda, quando a legislação municipal 
determina expressamente que a relação estabelecida entre o servidor, 
ocupante de cargo em comissão, e o ente municipal é regida pela CLT. 
A propósito: STJ, AgInt no CC n. 155.556/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, DJe de 16/5/2018 e AgInt no CC n. 
154.408/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 20/6/2018, DJe 20/8/2018. 

VI - No caso, a lei do Município de Barra Bonita dispõe que 
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o regime dos ocupantes de empregos públicos em comissão é o da 
CLT. Ademais, constata-se que os pedidos do reclamante possuem 
natureza trabalhista, o que afasta o disposto na Súmula n. 218/STJ.

VII - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Com efeito, o tradicional entendimento desta Corte superior ,a respeito 

do tema em comento, encontra-se sedimentado no enunciado da Súmula n. 218 do 

STJ, em que estabelece que "compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação 

de servidor estadual decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício do 

cargo em comissão".

No entanto, o STJ afasta o comando contido na mencionada súmula, 

admitindo a competência da Justiça do trabalho para processar e julgar a demanda, 

quando a legislação municipal determina expressamente que a relação estabelecida 

entre o servidor, ocupante de cargo em comissão, e o ente municipal é regida pela 

CLT.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM X JUSTIÇA DO TRABALHO. 
NATUREZA DO VÍNCULO DE TRABALHO ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E 
SEUS AGENTES. MUNICÍPIO QUE ADOTOU EXCLUSIVAMENTE A CLT, 
INCLUSIVE PARA COMISSIONADOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. ART. 114, I e IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

1. A jurisprudência, tanto desta Corte Superior quanto do STF, são 
harmônicas e orientadas no sentido de que a competência para processar e julgar os 
feitos com origem nas relações entre os entes públicos e seus agentes é fixada em 
razão do vínculo jurídico estabelecido entre as partes, salvo quanto aos contratos 
temporários fundados no art. 37, IX, da Constituição Federal, o que não é o caso aqui 
examinado. Precedentes.

2. No caso do Município de São Joaquim da Barra, SP, a opção do 
legislador local foi a de submeter todo o quadro de pessoal, inclusive os 
comissionados, ao regime da CLT, como expressamente consta dos art. 6º e 10 da 
Lei Municipal n. 100, de 30 de dezembro de 1998.

3. Se a lei local que regula as relações entre a edilidade e seus agentes 
sujeita estes ao regime celetista, a competência para processar e julgar as ações 
fundadas nessa relação é da Justiça do Trabalho, nos termos do que dispõe o art. 114, 
I e IX, da Constituição Federal, com a redação dada pela EC n. 45/2004.

4. Agravo interno interposto pelo Município não provido.
(STJ, AgInt no CC n. 155.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Seção, DJe de 16/5/2018.)
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PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CARGO EM COMISSÃO. REGIME 
CELETISTA. OBSERVÂNCIA.

1. O entendimento pacificado no STJ, conforme enunciado da Súmula 218 
do STJ, é de que "compete à Justiça dos Estados processar e julgar ação de servidor 
estadual decorrente de direitos e vantagens estatutárias no exercício de cargo em 
comissão".

2. Hipótese em que as peculiaridades do caso concreto autorizam a 
inaplicabilidade do comando previsto na referida Súmula, uma vez que a relação 
estabelecida entre o servidor, ocupante de cargo em comissão, e o ente municipal foi 
regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, na forma prevista no art. 1º, §§ 1º e 
2º, da Lei municipal n. 1.962/2012, o que atrai a competência da Justiça do Trabalho.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no CC n. 154.408/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Seção, julgado em 20/6/2018, DJe 20/8/2018.)

 No caso, a lei do Município de Barra Bonita (fl. 5) dispõe que o regime 

dos ocupantes de empregos públicos em comissão é o da CLT. Ademais, constata-se 

que os pedidos do reclamante possuem natureza trabalhista, o que afasta o disposto 

na Súmula n. 218/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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